
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.354 - SP (2014/0202540-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : AMARILDO DE SOUSA REIS 
ADVOGADO : MARILENE PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 183 DA LEI Nº 9.472/97. 
(I) - DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. (II) - EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE DE 
RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO. TIPIFICAÇÃO NOS TERMOS 
DO ART. 183 DA LEI Nº 9.472/97. POSSIBILIDADE. AFRONTA AO 
ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de realizar o adequado enquadramento da 
conduta ao tipo legalmente previsto. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. "Esta Corte Superior de Justiça já pacificou o entendimento de que o 
funcionamento clandestino de serviço de radiodifusão configura o delito 
previsto no artigo 183 da Lei 9.472/1997." ( HC 248.801/MG, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/03/2014). Incidência do 
enunciado 83 da Súmula deste STJ.
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

 

Brasília, 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.354 - SP (2014/0202540-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : AMARILDO DE SOUSA REIS 
ADVOGADO : MARILENE PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por AMARILDO DE SOUSA REIS, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 5º, XXXIX, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. OFENSA AO ART. 183 DA 
LEI Nº 9.472/97. DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 619 
DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO." (fls. 580/589)

Em seu agravo interno, às fls. 596/600, o agravante aduz que "o acórdão objeto 

do Recurso Especial violou lei federal, devendo o acórdão proferido, em sede de embargos de 

declaração, ser anulado, por defeito na prestação jurisdicional e contrariedade ao artigo 619 do 

CPP".

Afirma, ainda, que "em nenhum momento pretendeu o reexame de 

circunstâncias fáticas-probatórias, pois pretende "é restabelecer a ordem jurídica posta, 

assegurando a aplicação da lei". 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 565.354 - SP (2014/0202540-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 183 DA LEI Nº 9.472/97. 
(I) - DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. (II) - EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE DE 
RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO. TIPIFICAÇÃO NOS TERMOS 
DO ART. 183 DA LEI Nº 9.472/97. POSSIBILIDADE. AFRONTA AO 
ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de realizar o adequado enquadramento da 
conduta ao tipo legalmente previsto. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
2. "Esta Corte Superior de Justiça já pacificou o entendimento de que o 
funcionamento clandestino de serviço de radiodifusão configura o delito 
previsto no artigo 183 da Lei 9.472/1997." ( HC 248.801/MG, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/03/2014). Incidência do 
enunciado 83 da Súmula deste STJ.
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, constata-se que o recorrente não se insurgiu no agravo interno 

quanto ao argumento de que o recurso especial não é a sede própria para a análise de matéria 

constitucional, fato este que implica na incidência do enunciado 182 da Súmula deste STJ 

quanto à matéria. Com efeito, "a ausência de impugnação específica do fundamento autônomo 

adotado pela decisão que negou seguimento ao agravo em recurso especial atrai a incidência 

do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça". (PET no AREsp 

392.046/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/02/2014)

Ademais, quanto ao tema devidamente impugnado, conforme se explicitou na 

decisão agravada, no que tange à aventada contrariedade ao artigo 183 da Lei nº 9.742/97, sob 
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o argumento de que o caso em questão é o do artigo 70 da Lei nº 4.117/67, é assente nesta 

Corte que "o pedido de desclassificação implica, inevitavelmente, em incursão no arcabouço 

probatório, o que é inviável na sede eleita, nos termos do que se depreende da leitura do 

enunciado n. 7 da Súmula desta Corte". (AgRg no AREsp 60.619/SP, Rel. Min. VASCO 

DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, 

DJe 22/02/2012)

De fato, cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo fático 

probatório a fim de realizar o adequado enquadramento da conduta ao tipo legalmente 

previsto. Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise da 

matéria suscitada pelo recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias 

anteriores.

Dessarte, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

""PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59 E 69, 
AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. OFENSA AO ART. 71 DO CP. 
CONTINUIDADE DELITIVA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 619 
DO CPP. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A análise de eventual ofensa aos artigos 
59, 69 e 71 do Código Penal demanda, inevitavelmente, incursão no 
arcabouço probatório, porquanto a análise acerca da fixação da adequada 
pena base e da caracterização de crime continuado passa pelo exame dos 
fatos e das provas, o que é vedado na via eleita. Inteligência do enunciado 7 
da Súmula desta Corte. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no Ag 1384194/RJ, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe 30/03/2011). 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. A pretensão de reformar a 
dosimetria da pena, exacerbada em face de circunstâncias judiciais 
afirmadas desfavoráveis, implica, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não se coaduna com a via eleita, consoante a 
Súmula n.º 7 do STJ. (...). Agravo regimental a que se nega provimento". 
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(AgRg no Ag 818.093/RJ, Rel. MIN. CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJ 
17/09/2007).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PECULATO. LEI Nº 9.807/99. DELAÇÃO PREMIADA. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 1. Entendendo o 
Tribunal a quo pelo não reconhecimento do benefício da delação premiada 
previsto na Lei nº 9.807/99 de maneira fundamentada, perquirir o acerto da 
decisão implica em revolvimento de provas, inviável pela via eleita, a teor da 
Súmula nº 7 do STJ. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
229.048/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013)

Além disso, conforme explicitado no decisum agravado, ainda no que concerne 

à apontada violação ao artigo 183 da Lei nº 9.742/97, constata-se que a interpretação dada ao 

mencionado dispositivo legal pela Corte de origem está em consonância com o entendimento 

consolidado neste Superior Tribunal de Justiça, confira-se os fundamentos do Tribunal a quo:

"Firmou-se a jurisprudência no sentido de que o Código Brasileiro de 
Telecomunicações não foi revogado pelo artigo 183 da Lei 9.472/97, uma 
vez que esta expressamente excepciona as atividades de radiodifusão.

Nessa esteira, o art. 215,1 da Lei 9.427/97, dispõe:
'Art. 215. Ficam revogados:
I - A Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, salvo quanto à matéria 

penal não tratada nesta Lei e quanto aos preceitos relativos à radiodifusão 
(g.n.).'

Todavia, como qualquer garantia individual, a liberdade de comunicação 
que é assegurada no art. 5o, IX da CF/88, não é ilimitada, cumprindo 
observar que o próprio texto constitucional estabelece condições para o seu 
exercício.

Cuida-se, pois, saber se, in casu, o recorrente, na condição de 
responsável por emissora de baixa potência comete ou não o ilícito penal 
definido no artigo 183 da Lei n° 9.472/97, pelo qual foi denunciado, 
fazendo-a operar sem autorização estatal.

A questão carece ser apreciada ao lume do artigo 21, XII, da 
Constituição Federal, que dispõe:

'Art. 21 - Compete à União:
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 

permissão: 
a) os serviços de radiodifusão sonora, de sons e imagens.' 

Da normação constitucional retrocitada, emerge à evidência que é da 
competência privativa da União Federal conceder autorização para a 
instalação e regular funcionamento dos serviços de radiodifusão.

Isso vale dizer que a norma constitucional em exame recepcionou o 
artigo 4º do Decreto-lei n° 236,. de 28.02.67, que expressamente dispõe 
que os serviços de radiodifusão somente poderão ser executados pela 
União, Estados, Territórios, Municípios, Universidades Brasileiras, 
Fundações constituídas no Brasil, bem como por sociedades por ações 
nominativas ou por cotas.
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Dessa sorte, diante do plexo de normas que rege a matéria sub examen, 

forçoso se reconhecer que a conduta do denunciado configura, ainda que 
em tese, o crime previsto no artigo 183 da Lei n° 9.472/97, que reza:

'Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação: pena - 
detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a 
terceiros e multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).'

Forçoso reconhecer que a conduta imputada ao réu se subsume ao 
artigo 183 da lei n° 9.472/97."

De fato, "esta Corte Superior de Justiça já pacificou o entendimento de que o 

funcionamento clandestino de serviço de radiodifusão configura o delito previsto no artigo 183 

da Lei 9.472/1997." ( HC 248.801/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 

26/03/2014) Neste sentido, colhe-se os seguintes precedentes:

"RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO CLANDESTINO DE 
RADIODIFUSÃO. INCIDÊNCIA DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
NOVA CAPITULAÇÃO JURÍDICA. IDENTIDADE DE FATOS. 
HIPÓTESE DE EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 13 DO CP E 384, IV, DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE ACENTUADA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
E IDÔNEA. ARTIGO 65, III, 'A', DO CP.  PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. 1. A utilização, sem a autorização do órgão competente, de 
serviços de telecomunicação configura o delito tipificado no artigo 183 da 
Lei n. 9.472/1990, e não o crime previsto no artigo 70 da Lei n. 
4.117/1962. 2. O juiz poderá dar nova capitulação jurídica aos fatos 
narrados na denúncia (emendatio libelli), sendo desnecessária qualquer 
providência ou procedimento prévio, ainda que seja o caso de aplicação de 
pena maior em razão da nova classificação (artigo 383 do Código de 
Processo Penal). 3. Não ocorre violação ao artigo 13 do Código Penal, 
quando o acórdão condenatório demonstra, claramente, o modo pelo qual o 
recorrente praticou a conduta delituosa. 4. Não há ilegalidade no aumento 
da pena-base, quando concretamente fundamentada a valoração negativa da 
culpabilidade. 5. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, para que se 
tenha atendido o requisito do prequestionamento, é necessário que a 
questão haja sido objeto de debate pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca do 
dispositivo legal apontado como violado, o que não ocorreu em relação ao 
disposto no artigo 65, III, 'a', do Código Penal. Incidência das Súmulas n. 
282 e n. 356, ambas do STF. 6. Recurso especial parcialmente conhecido 
e, nessa extensão, não provido." (REsp 965.826/MG, Rel. Min. ROGERIO 
SCHIETTI, SEXTA TURMA, DJe 28/02/2014)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE DE 
RADIODIFUSÃO, SEM AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA COMPETENTE. DELITO DO ART. 183 DA LEI 
9.742/97. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. TUTELA DA SEGURANÇA 
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
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CONSOLIDADO DO STJ, EM SENTIDO CONTRÁRIO À PRETENSÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. Consoante a 
pacífica jurisprudência do STJ, o desenvolvimento de atividade de 
telecomunicação na clandestinidade, ou seja, sem a competente concessão, 
permissão ou autorização, seja qual for a potência do equipamento utilizado, 
traduz o crime do art. 183 da Lei 9.472/97, que é formal, de perigo 
abstrato, e tem, como bem jurídico tutelado, a segurança dos meios de 
comunicação, uma vez que a utilização de aparelhagem clandestina pode 
causar sérios distúrbios, por interferência em serviços regulares de rádio, 
televisão e até mesmo em navegação aérea. Para a consumação do delito, 
basta que alguém desenvolva atividades de telecomunicações, de forma 
clandestina, ainda que não se apure prejuízo concreto para as 
telecomunicações, para terceiros ou para a segurança em geral. II. A 
jurisprudência de ambas as Turmas da 3ª Seção do STJ orienta-se no 
sentido de que, em relação ao delito do art. 183 da Lei 9.472/97, 'não há 
como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a mínima 
ofensividade da conduta, de forma a ser possível a aplicação do princípio 
da insignificância. A instalação de estação clandestina de radiofrequência, 
sem autorização dos órgãos e entes com atribuições para tanto - o 
Ministério das Comunicações e a ANATEL -, já é, por si, suficiente a 
comprometer a regularidade e a operabilidade do sistema de 
telecomunicações, o que basta à movimentação do sistema repressivo penal' 
(STJ, AgRg no AREsp 108.176/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 09/10/2012). Em igual sentido: STJ, 
AgRg no Resp 1.113.795/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 13/08/2012. III. Agravo Regimental 
improvido." (AgRg no REsp 1.382.240/AL, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, DJe 08/05/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. PRETENSA DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DO ART. 
183 DA LEI N. 9.472/1997 PARA O ART. 70 DA LEI N. 4.117/1962. 
IMPOSSIBILIDADE. AGENTE QUE EXPLORAVA ATIVIDADE DE 
RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO. HABITUALIDADE NA 
INSTALAÇÃO. UTILIZAÇÃO CLANDESTINA. TIPIFICAÇÃO NOS 
TERMOS DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
O art. 183 da Lei n. 9.472/97 não revogou o art. 70 da Lei n. 4.117/62, haja 
vista a distinção dos tipos penais. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, a prática habitual de atividade de telecomunicação sem a prévia 
autorização do órgão público competente subsume-se ao tipo descrito no 
art. 183 da Lei n. 9.472/97, enquanto a conduta daquele que, previamente 
autorizado, exerce atividade de telecomunicação de forma contrária aos 
preceitos legais e regulamentares encontra enquadramento típico-normativo 
no art. 70 da Lei n. 4.117/62. 2. No caso, correto o acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem que, verificando a conduta do agente em explorar e 
exercer, de forma habitual, os serviços de telecomunicação de radiodifusão 
sem a autorização do órgão competente, o condena pelo crime descrito no 
art. 183 da Lei n. 9.472/97. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1.387.258/ES, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 20/11/2013)
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Do mesmo modo, nos termos do assentado no acórdão recorrido, no que 

concerne à sustentada ofensa ao artigo 619 do Código de Processo Penal, tem-se que não 

está o magistrado obrigado a responder à totalidade das dúvidas suscitadas pela embargante, 

quando for possível inferir das conclusões da decisão embargada a inviabilidade do seu 

acolhimento.

Nesse sentido, afirmou o Tribunal de origem:

"Assim, nenhuma eiva contém o julgado embargado, já que decidiu de 
maneira fundamentada a matéria, exaurindo a prestação jurisdicional.

Com isso, torna-se evidente o caráter infringente dos presentes 
embargos declaratórios, dado que o embargante objetiva, na verdade, a 
mera rediscussão de temas já devidamente apreciados no julgado 
embargado.

Os embargos de declaração não são, no sistema processual vigente, o 
meio adequado à substituição da orientação dada pelo julgador, mas tão 
somente de sua integração, sendo que e a sua utilização com o fim de 
prequestionamento, com fundamento na Súmula 98 do Superior Tribunal 
de Justiça, também pressupõe o preenchimento dos pressupostos previstos 
no artigo 619 do Código de Processo Penal.

Não tendo sido demonstrado o vício no acórdão, que decidiu clara e 
expressamente sobre todas as questões postas perante o órgão julgador, 
sem obscuridades, omissões ou contradições, não merecem acolhimento os 
embargos declaratórios." (fls. 450/451)

Depreende-se, dessa forma, que a agravante busca, em verdade, rediscutir, na 

via integrativa, temas que já haviam sido debatidos na decisão colegiada vergastada. Assim, 

tem-se que a conclusão do Tribunal local está, nesse ponto, em consonância com o 

entendimento desta Superior Corte de Justiça. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO INEXEQUÍVEL. 
PRECEDENTES. 1. Prevê o art. 619 do CPP e 263 do RISTJ a 
possibilidade de manejo dos embargos de declaração para apontar omissão, 
contradição ou obscuridade na sentença ou acórdão, não se prestando o 

integrativo, portanto, para rediscutir a matéria já apreciada. 2. Os 

embargos de declaração não se revelam meio adequado para o 

reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente, quando 

denotam o objetivo de reformar o julgado em vista da não 

concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 3. 
(...). 4. (...). 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1073085/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 23/05/2011).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
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REEXAME DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não há 

que se falar em omissão quando todas as questões necessárias ao 

deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda que de 

forma contrária às pretensões dos recorrentes. 2. (...). 3. De acordo 
com o art. 619 do CPP, os embargos de declaração destinam-se a corrigir 
no julgado eventual omissão, contradição  ou obscuridade, não se 
caracterizando, em regra, via própria à rediscussão do mérito da causa. 4. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 1166436/RJ, 
Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 18/12/2009).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM 
NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACOLHIMENTO. 1 - Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 619 do 
CPP, tampouco equívoco manifesto no julgado recorrido, não merecem 
acolhida os embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, 
onde se objetiva rediscutir a causa. 2 - Embargos de declaração rejeitados". 
(EDcl no AgRg na APn .441/CE, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJ 23.10.2006).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E PROCESSO PENAL. ART. 
619 DO CPP. OMISSÃO.NÃO-OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE DO 
DELITO. CONDUTA INCOMPATÍVEL. REEXAME. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. 1. 'Não há falar em violação do artigo 619 do Código 
de Processo Penal quando, da simples leitura das razões dos embargos de 
declaração opostos, verifica-se que o embargante, sob o pretexto de que o 
acórdão embargado teria incorrido em omissão, contradição e 
obscuridades, tem o nítido propósito de obter o reexame da matéria versada 
nos autos, na busca de decisão que lhe seja favorável.' (REsp 568.563/PI, 
Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 17.05.2004). 
(...) 3. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no Ag 
723.030/MG, minha relatoria, SEXTA TURMA, DJ 25.06.2007).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A VIDA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR PÚBLICO PARA JULGAMENTO DE RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. NULIDADE ARGÜIDA A DESTEMPO. 
PRECLUSÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. (...). 4. 'Não cabe ao 
Tribunal, que não é órgão de  consulta, responder a 'questionários' postos 
pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, 
omissão ou contradição no acórdão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos 
sobre sua situação futura e profliga o que considera injustiças decorrentes 
do decisum (...)' (EDclREsp nº 739/RJ,  Relator Ministro Athos Carneiro, in 
DJ 12/11/90). 5. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no HC 
25.615/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 
21.11.2005).

Aplicável, portanto, no que concerne à suposta contrariedade aos artigos ao 

artigo 183 da Lei nº 9.742/97 e  619 do Código de Processo Penal, a orientação prevista no 

Documento: 1353959 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2014 Página  10 de 4



 
 

 
enunciado nº 83 deste Superior Tribunal, verbis: "não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida". Importante, destacar que referida orientação se aplica tanto no que concerne aos 

recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na alínea "a" do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0202540-0 AREsp 565.354 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006966120074036114  200761140006961  6966120074036114

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMARILDO DE SOUSA REIS
ADVOGADO : MARILENE PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMARILDO DE SOUSA REIS
ADVOGADO : MARILENE PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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